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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0053862-75.2014.4.01.9199/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0053862-75.2014.4.01.9199/MG 


RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

         Trata-se de ação, sob o rito ordinário, ajuizada por ANA LÚCIA GONÇALVES e outros em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, perante o juízo da Comarca de Curvelo/MG, em que pleiteiam a concessão de benefício de pensão por morte em razão do óbito do segurado Sr. Helvécio Francisco de Oliveira, ocorrido em 16/08/2006.
À fl. 80/96, foi proferida sentença, sob a égide do CPC/1973, que julgou procedente o pedido, afastando o argumento da perda da qualidade de segurado e concedendo o benefício requerido desde e data da propositura da ação (14/05/2008, fl. 02-v). Determinou o pagamento das parcelas vencidas, com juros e correção monetária, nos termos do Manual de Cálculo da Justiça Federal. Julgou improcedente o pedido de danos morais. Condenou o INSS ao pagamento de honorários de sucumbência de 10% do valor da condenação, nos termos da Súmula 111 do STJ. Sentença sujeita a reexame necessário.

Às fls. 99/102, o INSS interpôs apelação, pugnando pela reforma da sentença ante a perda da qualidade de segurado do segurado e o não cumprimento dos requisitos para gozo de aposentadoria enquanto em vida.

Sem contrarrazões. 

Às fls. 110/112, o Ministério Público Federal se manifestou pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Benefício de pensão por morte

O direito à percepção do benefício de pensão por morte rege-se pela legislação previdenciária vigente na data do falecimento do pretenso instituidor da pensão, sendo aplicável a máxima do tempus regit actum (Súmula 340 do STJ).

In casu, o falecimento do pretenso instituidor do benefício se deu em 16/08/2006, conforme certidão de óbito de fl. 24. 

Logo, a legislação de regência é a Lei 8.213/91.

Dispõe o art. 74 da Lei 8.213/91 que a pensão por morte será devida ao conjunto de beneficiários do segurado que falecer, quer esteja aposentado ou não. Para a concessão do benefício de pensão por morte, deve-se comprovar o óbito do segurado; a condição de segurado do instituidor da pensão, independentemente de cumprimento de carência; e a condição de dependente do beneficiário.

Da qualidade de dependente
O art. 16 da Lei 8.213/91, com a redação vigente à época do óbito do pretenso instituidor da pensão, assim dispõe acerca dos beneficiários, especificando os dependentes do segurado: 

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;                     (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.

Da qualidade de segurado do instituidor da pensão

O segurado da Previdência Social é toda pessoa física que se vincula, de forma obrigatória ou facultativa, ao Regime Geral de Previdência Social, o qual é gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Nacional – INSS.

Para que a qualidade de segurado seja reconhecida, é necessário que a pessoa esteja vertendo contribuições previdenciárias, esteja em gozo de benefício previdenciário ou em período de graça (hipótese em que não há contribuição, mas a qualidade de segurado se mantém). 
Na hipótese de gozo de benefício, a qualidade de segurado se mantém ao longo de todo o período em que o segurado estiver recebendo o benefício, ou seja, não há limitação temporal, nem há exigência de recolhimento previdenciário (art. 15, I, da Lei 8.213/91).

Já na situação em que há a cessação das contribuições ou do benefício por incapacidade, a qualidade de segurado é mantida, em regra, por doze meses após a cessação (período de graça). 

A respeito da manutenção da qualidade de segurado independentemente de contribuições, durante o período de graça, dispõe a Lei nº 8231/91 que:

Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições:

(...)

II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;

(...)

§ 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado.

§ 2º Os prazos do inciso II ou do § 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

§ 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência Social.

§ 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos.

Ressalte-se que é possível a prorrogação do período de graça previsto no inciso II do art. 15 da Lei 8.213/91 nas hipóteses dos §§1° e 2º do mesmo dispositivo. Relativamente à hipótese do §2º, o segurado que deixar de contribuir por razões de desemprego involuntário manterá a qualidade de segurado pelo prazo de 24 meses após a cessação das contribuições.

 Quanto à comprovação do desemprego, o STJ já pacificou o entendimento de que o registro no Ministério do Trabalho não deve ser entendido como o único meio de prova da condição de desempregado do segurado, especialmente no âmbito do Judiciário. Deve, pois, prevalecer, no caso concreto, o livre convencimento motivado do Juiz, que poderá valer-se de quaisquer meios de prova em direito admitidos, inclusive a prova testemunhal. Colaciona-se, nessa oportunidade, o seguinte julgado: 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. ART. 15 DA LEI 8.213/91. CONDIÇÃO DE DESEMPREGADO. DISPENSA DO REGISTRO PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL QUANDO FOR COMPROVADA A SITUAÇÃO DE DESEMPREGO POR OUTRAS PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. RECURSO DO INSS DESPROVIDO. 1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei Federal (Pet 7.115/PR, DJe 6.4.2010) pacificou o entendimento de que o registro no Ministério do Trabalho não deve ser tido como o único meio de prova da condição de desempregado do segurado, especialmente considerando que, em âmbito judicial, prevalece o livre convencimento motivado do Juiz e não o sistema de tarifação legal de provas. Assim, o registro perante o Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá ser suprido quando for comprovada tal situação por outras provas constantes dos autos, inclusive a testemunhal. 2. Agravo Regimental do INSS desprovido.

(STJ - AgRg no REsp 1003348/GO 2007/0260344-2, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data de Julgamento: 21/09/2010, T5 – QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/10/2010)

Por fim, estabelece o art. 15, §4º, da Lei 8.213/91, que "a perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos".

Do caso concreto 

Na espécie, o óbito foi comprovado pela certidão de fl. 24 e a qualidade de dependente das autoras, na condição de esposa, pela certidão de casamento de fl. 23, e de filhas, pelas certidões de nascimento de fls. 14/15.

A controvérsia, na esfera recursal, cinge-se à análise da manutenção, ou não, da qualidade de segurado do instituidor da pensão, sr. Helvécio Francisco de Oliveira, na data de seu óbito.

A CTPS, de fls. 32 a 42, e o CNIS, de fls. 152/153, evidenciam que o falecido manteve, ao longo de sua vida, 13 (treze) vínculos urbanos registrados, sendo o último deles encerrado em 04/06/2004.

O ofício INSS/APS/CURVELO 164/2008, de fl. 143, atesta que o de cujus verteu 140 (cento e quarenta) contribuições mensais ao RGPS.

Da análise detida dos registros laborais contidos na CTPS e no CNIS do falecido, infere-se que, a partir de seu segundo vínculo trabalhista, iniciado em 20/05/1985, ele não mais perdeu a qualidade de segurado empregado, razão pela qual faz jus ao período de graça de 24 (vinte e quatro) meses, nos termos do art. 15, §1º, da Lei 8.213/1991. 

Contudo, o falecido não faz jus à prorrogação adicional de 12 (doze) meses, a que alude o §2º do art. 15 da Lei 8.213/1991, uma vez que não há, nos autos, prova de situação de desemprego involuntário. A propósito, cabe frisar que o histórico do trabalhador no SINE/MG (fl. 120) não indica pedido de seguro-desemprego ou busca por nova ocupação. 

Ressalte-se, a propósito, que a jurisprudência do TRF da 1ª Região é no sentido de que a ausência de anotações posteriores na CTPS não configura, por si só, a situação de desemprego involuntário, ensejadora da prorrogação do período de graça por mais doze meses, nos termos do art. 15, §2º, da Lei 8.213/199, (AG 0029344-65.2017.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 17/11/2017 PAG; AC 0017829-28.2010.4.01.9199, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 27/11/2017; AC 0003619-63.2007.4.01.3803, JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 02/03/2020; AC 0006653-81.2012.4.01.9199, JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 08/06/2020)
Assim, considerando que: a) o prazo de recolhimento das contribuições previdenciárias a cargo de empregado era até o dia 2 (dois) do mês seguinte à competência devida, nos termo do art. 30, I, da Lei 8.212/1991, na redação da Lei 9.876/1996, em vigor na data do óbito; b) a última contribuição vertida pelo de cujus, referiu-se à competência junho/2004; e c) que a perda da qualidade de segurado ocorreu no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados no art. 15 e §1ºda Lei 8.213/1991, conforme preconiza o seu §4º, chega-se à conclusão de que o falecido manteve a qualidade de segurado até o dia 02/08/2006. 

Tendo o óbito do pretenso instituidor da pensão ocorrido em 16/08/2006, após o término do período de graça, constata-se que os autores não fazem jus à pensão pleiteada, devendo, portanto, ser reformada a sentença.
Por fim, não fazia jus o segurado a nenhuma das aposentadorias vigentes no ordenamento, eis que contava com apenas 43 anos de idade e 11 anos, 09 meses e 25 dias de tempo de contribuição. Portanto, inaplicável a regra do art. 75 da Lei 8.213/91 c/c 3º da Lei 10.666/03 que garante aos dependentes a pensão por morte quando cumpridos em vida os requisitos para a concessão de aposentadoria. 
Ônus sucumbenciais

Tendo em vista a sucumbência do autor, os ônus sucumbências hão de ser invertidos. Assim, condena-se o autor ao pagamento de honorários, os quais devem ser em 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, e de custas judiciais, suspendendo as respectivas cobranças em razão do deferimento da justiça gratuita.

Dispositivo
Ante o exposto, DAR PROVIMENTO à apelação do INSS para julgar improcedente o pedido exordial, invertendo-se os ônus sucumbenciais, e DAR POR PREJUDICADA a remessa necessária.

É como voto.
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